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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  IRRESIGNAÇÃO.  APELO
DEFENSIVO.  ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE
DAS  PROVAS.  APELANTE  QUE  SERIA
APENAS  USUÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
CONJUNTO PROBATÓRIO FIRME NO SENTIDO
DE  DEMONSTRAR  A  ATIVIDADE  DE
COMERCIALIZAÇÃO ILÍCITA DA SUBSTÂNCIA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  ATACADO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO

A definição da conduta como de uso ou de tráfico
de drogas não se  baseia apenas na análise do
quantitativo  de  entorpecentes  apreendidos,  mas
perpassa  por  questões  atinentes  à  forma  como
foram  apreendidos,  ao  modo  em  que  estavam
acondicionados e, por óbvio, à finalidade a que se
destinava a substância.

A condição de viciado não é incompatível com a
de traficante, ao revés, aquele que é usuário de
drogas contumaz, inevitavelmente, se desvia para
a atividade mercantil  em razão da degeneração
produzida pelo consumo excessivo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal (fl.  94)  manejada  por  Vanier

Geraldo  da  Silva contra  sentença  proferida  pelo  juízo  da  Vara  de

Entorpecentes  da  comarca  de  Campina  Grande  (fls.90/92,  verso),  que  o

condenou à reprimenda de  05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial

fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa, como incurso nas penas do art. 33

da Lei n.º 11.343/2006, por ter, no dia 11 de maio de 2014, trazido consigo

substância entorpecente, sem autorização ou em desacordo com determinação

legal ou regulamentar.

Nas razões recursais (fls.103/108), sustenta o apelante que não

há provas suficientes para uma decreto condenatório, suplicando, assim, por

absolvição.  Alega  que  a  condenação  foi  amparada  exclusivamente  na

presunção,  considerando que não restou efetivamente  provado o tráfico  de

entorpecentes, podendo a droga ter sido adquirida para o consumo próprio.

Intimado para oferecer as  contrarrazões, o Ministério Público  a

quo pugna pela manutenção da decisão de primeira instância na íntegra (fls.

114/116).

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer (fls.119/122) opinando

pelo desprovimento do recurso, pois não existem, nos autos, elementos que

autorizem o reconhecimento da inocência do recorrente.

É o relatório.

VOTO

Narra a inicial que o acusado, no dia 11 de maio de 2014, por volta

das 20h15min,  foi  preso em flagrante,  no  bairro  da Glória  I,  Quadra U,  na
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cidade  de  Campina  Grande,  em  razão  de  trazer  consigo  substância

entorpecente.

Segundo consta na exordial, após abordagem, foi encontrado no

bolso  do  denunciado  uma  peteca  de  maconha,  a  quantia  de  R$  52,00

(cinquenta e dois reais) e um aparelho de telefonia celular da marca Nokia. 

Extrai-se  ainda  da  peça  acusatória  que,  constatando  que  o

acusado estava sem documentação e com o intuito  de obtê-la,  os policiais

foram até a residência do acusado, onde encontraram, na gaveta da cômoda

do quarto do mesmo, uma sacola contendo 66 (sessenta e seis) petecas de

maconha  e  uma  pequena  pedra  de  crack,  de  acordo  com  Laudo  de

Constatação de fls. 16 e 17.

Por essa conduta ilícita,  Vanier Geraldo da Silva foi denunciado

pelo crime de tráfico de entorpecentes.

Ultimada a instrução criminal, foi julgada procedente a pretensão

punitiva Estatal, para condenar o acusado nas sanções do art. 33 da Lei 11.

343/2006, a uma reprimenda definitiva de  05 (cinco) anos de reclusão,  em

regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa. Registrou o magistrado

a quo que a pena aplicada ao réu é incompatível com as substituições.

 Inconformado,  o  acusado  interpôs  apelo, suplicando  pela  sua

absolvição.  Alega  que  a  condenação  foi  amparada  exclusivamente  na

presunção,  considerando que não restou efetivamente  provado o tráfico  de

entorpecentes,  podendo a droga ter sido adquirida apenas para o consumo

próprio.

No entanto, sem razão.

É que, não bastasse o enquadramento da ação do indigitado em

um  dos  núcleos  do  artigo  33  da  Lei  n.  11.343/06  (“guardar”),  restou

evidenciada, nos autos, a destinação comercial do material encontrado em sua
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residência, não se tratando de mero usuário.

Inicialmente, no que tange à  materialidade delitiva, tem-se que

está comprovada, por meio do auto de apreensão e apresentação (fl. 14); laudo

de constatação (fls.16 e 17) e laudo toxicológico definitivo (fls. 51 e 52) tratar-

se de apreensão de substância ilícita denominada de Cannabis sativa Linneu

(Maconha), bem como da droga conhecida popularmente como crack.

Quanto à  autoria,  encontra-se esta igualmente demonstrada no

conjunto probatório, não obstante o réu negue terminantemente ser traficante

de  drogas,  ao  afirmar  que  adquiriu  o  entorpecente  apenas  para  consumo

próprio. No entanto, sua versão cai por terra, diante as provas amealhadas ao

longo  da  instrução,  as  quais  são  mais  do  que  suficientes  para  ensejar  a

condenação que lhe foi imposta, já que o mesmo não trouxe aos autos nenhum

elemento capaz de desconstituir a prova contra si produzida, senão vejamos: 

Os policiais que participaram da prisão em flagrante do acusado,

confirmando  os  depoimentos  prestados  na  esfera  policial,  asseveraram,

perante a autoridade judicial:

QUE o acusado ficou nervoso desde o momento da
abordagem. Que ele disse que teria  mais droga em
casa, mas que seria para o consumo. Já na residência
do réu, encontraram, então, mais de sessenta petecas
de  maconha.  Que o  acusado  foi  abordado em uma
região conhecida como ponto de venda de drogas da
cidade. Que, com ele, foi abordado também um menor,
que,  inclusive  já  foi  apreendido  quatro  vezes  no
mesmo mês.  A princípio,  o réu afirmou que a droga
apreendida era para consumo,  no entanto, desde o
ponto em que o indigitado estava até a condição
em que a droga foi encontrada constata-se que a
substância  não  era  para  consumo  e  sim  para  a
venda.  Que  a  droga  estava  embalada  e
acondicionada  de  forma  individual  pronta  para
vender  aos  usuários.  Que  ele  não  poderia  ter
comprado  a  droga  daquela  forma.  Se  fosse
usuário, ele compraria a droga a granel. Que o réu
era muito conhecido da polícia como traficante na
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redondeza em que foi preso. 
(Fabrício Matias do Nascimento, Mídia audiovisual, fl.
79) (Destaques de agora)

QUE  o  local  onde  o  acusado  foi  encontrado  é
conhecido como local de tráfico de drogas. Que o réu
ficou nervoso desde o momento da abordagem, não
queria levar os policiais à sua residência. Que viu a
droga  dentro  da  viatura,  que  esta  se  encontrava
embalada, pronta para a venda. 
(Wendel  Marcolino  de  Sousa,  CDROM,  fl.  79)
(Destaquei)

Vê-se que foi apreendida, com o acusado e na sua residência, 67

petecas (embrulhos) – 113, 10 g (cento e treze gramas e dez centigramas - da

substância  entorpecente  conhecida  como  maconha,  embalados  de  forma

individual, prontos para serem vendidos ao usuário, além de uma quantidade

ínfima de Crack (um peso inferior à sensibilidade da balança digital, de acordo

com laudos de fls. 50/51). 

Acrescente-se o fato de ter o réu sido abordado em uma região

conhecida  como  ponto  de  comercialização  de  entorpecentes  da  cidade  de

Campina Grande (bairro da Glória I, Quadra U) e já ser conhecido da polícia

como  traficante  de  drogas.  No  mais,  merece  destaque  também  o  fato  do

acusado já ter se envolvido anteriormente em outros processos por crime de

tráfico de entorpecentes,  como ele mesmo confessou em seu interrogatório

judicial (mídia fl. 79).

No  que  se  refere  à  alegação  de  que  a  quantidade  de

entorpecentes apreendida seria pequena, suficiente apenas para o consumo do

apelante, não merece guarida. 

A definição da conduta como de uso ou de tráfico de drogas não

se baseia apenas na análise do quantitativo de entorpecentes apreendidos,

mas perpassa por questões atinentes à forma como foram apreendidos, ao

modo em que estavam acondicionados e,  por  óbvio,  à  finalidade a  que se
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destinava a substância. 

No caso,  percebe-se que  foram encontrados,  na  residência  do

acusado, 67 (sessenta e setes) embrulhos de maconha, tendo a forma como

foram  armazenados  e  as  circunstâncias  como  o  acusado  foi  preso

demonstrado a clara intenção da destinação comercial do material apreendido.

Consoante  ressaltou  a  testemunha  Fabrício  Matias  do  Nascimento,  policial

experiente,  quem  adquire  essa  quantidade  de  drogas  para  o  consumo,

compraria  in natura,  na sua forma a granel (a rodo; em montão; à mistura;

desalinhadamente;  sem  embalagem;  em  montes;  sem  conta  nem  peso –

Wikicionário, acesso em 12/11/2012), e não embaladas individualmente.

Dessa  forma,  a  defesa  não  trouxe,  aos  autos,  elementos

suficientes para afastar a veracidade das acusações imputadas, eis que pela

natureza,  condições  em que  foi  encontrada  a  substância  entorpecente  e  a

apreensão do dinheiro indicam o intuito de repasse e comercialização ilícita do

entorpecente  apreendido,  razão  pela  qual  não  há  como  prosperar  a  tese

defensiva do réu de ser ele apenas um usuário de drogas.

Outrossim, a condição de viciado em tóxicos não é incompatível

com a  de  traficante.  Ao  revés,  aquele  que  é  usuário  de  drogas contumaz,

inevitavelmente, se desvia para a atividade mercantil em razão da degeneração

produzida pelo consumo excessivo. 

Logo,  a  condição  de  consumidor,  por  si  só,  não  elide  a  de

comerciante de drogas. A propósito:

Não há falar  em absolvição  se,  além da prova  oral
carreada ao feito, os demais elementos de convicção
também evidenciam que o réu incorreu na prática do
delito  de tráfico  de drogas,  notadamente  diante  dos
firmes  e  harmônicos  testemunhos  de  pessoas  que
presenciaram  inclusive  o  ato  mercantil.  Ademais,  o
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mero  fato  do  acusado  eventual  padecer  de
dependência química não afasta a imputação pela
prática do tráfico de drogas,  até porque é muito
comum a figura do traficante-usuário, que se vale
da venda ilegal  de drogas como meio de manter
seu  próprio  vício. […]  (TJMS -  APL:
00386802720128120001  MS  0038680-
27.2012.8.12.0001,  Relator:  Des.  Francisco  Gerardo
de  Sousa,  Data  de  Julgamento:  21/07/2014,  1ª
Câmara  Criminal,  Data  de  Publicação:  23/07/2014)
(grifei)

Assim,  restando  evidenciado  por  todo  o  acervo  probatório

carreado aos autos que a conduta da recorrente se amolda perfeitamente às

disposições  contidas  no  artigo  33,  caput,  da  Lei  Antidrogas,  impossível  a

absolvição almejada, bem como a desclassificação do delito.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a

condenação  do  apelante como  lançada  originariamente  em  todos  os  seus

termos. Expeça-se Mandado de Prisão e Guia de Execução Provisória.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal.  Participaram do julgamento,
além  do  relator,  o  Exmo.  Sr.   Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Ausente
justificadamente  o Exmo. Sr.  Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o  Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05(cinco) dias do mês de maio do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


